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I RELATO N 11 066/2025-DIREN/DER-ES 1 

À Diretoria Coleg iada- DICOL/DER-ES 

1. Identificação do Empreendimento 

Processo: 2025-FBVSO 

Assunto: M inuta de Decreto de Utilidade Pú blica para fin s de 
Desapropriação. 

Diretoria 
interessada: 

Diretoria de Obras de Infraestrutura Logíst ica- DIREN - DER/ES . 

2. Objeto do relato 

Deliberar quanto a conventencia e regula rid ade formal do procedimento para a 
declaração de utilidade pública para fins de desapropriação de área particular com 
vistas à implant ação de obra p úb lica. 

3. Relatório Inicial 

Trata-se de p rocesso a respe ito do Decreto de Utilidade Pública para fins de 
desapropriação, áreas de terra e benfe itor ias sob r e as mes m as existen tes, 
des t inadas à execução de ob ras de impl an tação do Binário de Nova Almeida, 
extensão 3,453 km, pavimentação da rodovia ES-264, extensão de 2,68 km e 
implantação da rodovia ES-115, t r echo entre os distritos de Nova Almeida e Santa 
Cruz, extensão de 15,5 km, nos municípios de Serr a e Aracruz - ES, sob juri sdição 
da Superintend ê ncia Executiva Regional I (SR- I) do DER-ES, compreend idas nas 
Coo rdenadas in dicadas no anexo único, conforme Proje to elaborado pelo 
Departamen to de Edificações e de Rodovias do Es pírito San to- DER-ES. 

Foi solicitado via processo 2025-FBVSO, os procedimentos necessários para a 
declaração de utilid ade pública. 

Incialmente, destacamos q u e o amparo normativo para a pre tensão reside no 
Decreto n º 3325-R, de 10 de junho de 2013, em a nexo, que estabe lece no r mas e 
diretrizes ati ne ntes aos procedimentos de desaprop r iação no âmbito do DER-ES, 
sendo esta a norma base para o p resente procedimento . 

Também é aplicável ao caso o Decre to-Lei nº 3.365, 
r efe ren te à desapropriações por uti lidade pública no âmbito da 
Pública dos entes da federação, conforme disposto no seu art.2º : 
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O direito de propriedade é garantid o pela Constituição federal, em seu art. 5º, 
inciso XXII, entretan to, e m segu id a, o inciso XX III estabelece que a propri e dad e 
deverá atender à s ua função social, e prevê a possibilidade de desapropr iação po r 
necessidade ou utilidad e públi ca, o u por interesse socia l, medi a nte prévia e jus t a 
indenização. A auto r ização constituciona l es tá preco n izada no a rtigo 5º, nos 
segu inte s termos: 

Art . 5° . .. 

[ ... 1 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante 
justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição; 

A desapropriação é a transferência compulsór ia da propriedade de be ns móveis ou 
imóveis particu l ares para o domínio público, em fu n ção de ut ilidade públi ca, 
interesse social ou necessidade pública. É uma faculdade da Ad ministração Pública, 
fundada no princíp io da supremacia do interesse público, ou sej a, o interesse de 
uma coletividade se sobrepõe ao interesse do particular . Logo, é legítima a 
desapropriação pelo Estado paut ada em lei e, para tanto, da declaração de utilidade 
pública deve co n star o fundamento legal, a descrição do bem, a destinação p roposta 
e a manifestação do Poder Público. 

Os requisitos constitucionais para a desapropriação são: necessidade púb l ica 
(quando, por algum problema inadiável, a Administração Pública encont ra-se 
forçada a incorporar o bem do particular ao seu domínio); uti lidade pública (a 
obtenção do domí ni o do bem é va ntajo so ao interesse público, entretanto, n ão chega 
a ser inadiável); ou interesse social (quando a desapropriação in terferir e ir ao 
encontro dos interesses da população ca rente, de forma a aliviar s ua s condições de 
v id a) . Este rol é taxativo, e portanto, não pode ser u ti li zada a interp retação 
a nalógica na aplicação ao caso concreto. 

Conforme en tendimento de Pl ácido e Silval, a desapropriação é "um ato e man ado 
do poder público, em virtude do qual declara desafetado ou res olv ido o domí n io 
particular ou privado sobre um imóvel, a fim de que, a seguir, por uma cessã 
comp u lsória, o senhor d ele o t r a n sfira para o domínio púb l ico". 

Concomitante ao dir ei to de desapropriar q u e o Poder Público d etém, h á o dever de 
indenizar previame nte o proprietário em razão do ato estatal, v isa n do 
harmonização dos in teresses públicos e do particular, bem como o respei t o a ambas 
as esferas juríd icas, e a pesar de ser uma facu ldade da Administração, a 
desapropriação tem um caráte r compu lsório em face do particular, que terá seu 
dano desagravado pela indenização recebida. 

1 Dicionário Jurídico, Ed. Forense, 2008. 
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Com base em tais escla recimentos, cumpre destacar que o procedimento de 
desapropriação deve seguir fases estabe lec idas. A primeira consiste na fase 
declaratória, caracterizada pela declaração da uti lidade pública de determinado 
bem. 

Na segunda fase, é feita a constatação detalhada acerca do estado em que se 
encontra o bem e é co nferido o direito d e adquir i-lo de maneira compu lsó ri a, 
mediante indenização do valor avaliado. 

O procedimento acima mencionado pode ocorrer de forma extrajudicial, nos casos 
em que o expropriante e o expropriado chegam a um acordo acerca do preço do bem 
no âmbito administrativo; ou em fo rma judicial, sit u ação na qual caberá ao juiz 
fixar o valor da indenização, podendo ainda determi n ar a imissão provisória n a 
posse, transferindo-a ao exproprian te, desde que a Adm inistração Pública 
(expropr iante) declare motivo de urgência e faça o depósito de quantia fixada nos 
termos da lei. 

Estamos tratando, no presente caso, somente da fase declaratória, e não da efetiva 
desapropriação dos bens, que serão tratadas em processos específicos, d estacando 
que tanto o artigo 29 do Decreto nº 3.126-R/2012 e o artigo 16 do Dec reto nº 3325-
R/2013 relacionam o Decreto d e Uti l idade Pública como um dos documentos 
essenc iai s para in strução do processo. 

O relato dos autos se dá em razão de o ass un to a se deliberar, neste caso 
desapropriações, ser d e competência do Colegiado, que assim o faz media n te 
análise d as conclusões do relato apresentado, conforme d ete rminado pelo art igo 3.º, 
inciso, X da Lei Complementar N .º 926, publicada em 31 de outubro de 2019, e pela 
Re solução 063/2023, artigo 1.º, inciso IX, publicada na I mprensa Oficial em 26 de 
Outubro de 2023. 

4. Da Conveniência e Oportunidade 

Destaca-se a conven iência e oportunidade de tal ato, visando a execução das obras 
naquela localidade. 

Ressalta-se ainda que toda desapropriação, seja ela no âmbi to Federal, Estadual o u 
Municipal depende de um Decreto de U tilid ade Pública, para ser 
conforme estabelece o Decreto-Lei n º 3.365, de 21 de junho de 1941, em se u artigo 
2º, já citado acima. I 

5 . Do impacto no prazo 

Não se aplica ao objeto do relato. 

6. Do impacto no custo 

Não se aplica ao objeto do relato. 
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7. Do orçamento 

Não se aplica no presente momento, haja vista que os cadastros e laudos deverão 
ser e laborados e atualizados em momento opor tuno. 

Destacamos que, q uanto à necessidade de previsão de recursos orçamentá r ios, 
subsiste jurisprudência no sen tid o de que não há vedação de que a dotação 
orçamentá ri a para fin s de desapropriação se dê após o Decreto de Utilidade 
Pública, que se trata mera fase interna e preparatória do processo, sendo somente 
obr igatór io prévio à desapropriação efetiva, fase externa do processo, conforme se 
demonstra: 

1) R ECURSO 
AUSÊNCIA DE 

ADESIVO: MAJORAÇÃO DE 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

HONORÁRIOS . 
PRESSUPOSTO 

NECESSÁ RIO AO RECURSO. NÃO CO NHECIMENTO DO ADESIVO . 

"O valor dos honorários de advogado da sucumbência constitui matéria n 
ser discutida em recurso de apelação e não em apelação adesiva interposta 
com essa exclusiva finalidade." (TJMS - AgRg-AG 2007.022593-3/0001-
00- Campo Grande- Rei. Des. Josué de Oliveira- f. 11.12.2007) . 

2) - APELO PRINCIPAL: AÇÃO DECLARATÓRIA INCIDENTAL EM 
DESAPROPRIAÇÃO DIRETA. IMPROCEDÊNCIA EM PRIMEIRO 
GRAU. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO DECRETO 
EXPROPRTATÓRIO, ANTE A FALTA DE DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA PRÉVIA. DESNECESSIDADE DE QUE A 
REFERIDA DOTAÇÃO SE DÊ ANTES DO DECRETO (FASE 
INTERNA), BASTANDO QUE ANTECEDA À DESAPROPRIAÇÃO 
(FASE EXTERNA) . OBJETIVO DA LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL ATENDTDO PELA APROVAÇÃO DE LEI ESPECÍFICA 
DESTINANDO A VERBA NECESSÁRIA AO PROCESSO 
EXPROPRIATÓR TO. DEPÓSITO INICIALPARA IMIS SÃO NA POSSE 
QUE AFASTA O INTERESSE DO RECORR ENTE, ANTE AO 
ATENDIMENTO DO REQUISITO DA "PRÉVIA E JUSTA 
INDENIZAÇÃO ". RECUR SO A QUE NEGA PROVIMENTO. 

1. Não há vedação n que n dotação orçamentária para fins 
desapropriação se dê após o Decreto de Utilidade Pública, mera 
interna e preparatória do processo; n dotação deve sim ser 
desapropriação efetiva, fase externa do processo; 

2. Efetuado o depó sito prévio para f ins de imissão na posse do ente 
exproprian te, não há interesse no particular expropriado em alegar 
mácula no Decreto, llnjn v ista estar atendido o requisito da "justa e 
prévia indenização". 

3) - RECURSO ADESIVO NÃO CONHECIDO E AP 
DESPROVTDA. 

(. .. ) 

Av . Marechal Mascarenhas de Moraes. n ." 150 1 - Ilha d e Santa Maria - Vitória ES -

LAÇÃO CÍVE~ 

~ 

· 29.05 1-0 15 



~li I Governo do Estado do Espírito Santo 

DER·ES 
Secretaria de Estado de Mobilidade e 

Infraestrutura - SEMOBI 

Departamento de Edificações e de Rodovias do 

Estado do Espírito Santo- DER/ES 

Processo 2025-FBV80 

Não há dúvida de que a Lei de Responsabilidade Fiscal se apl ica no 
dispêndio de dinheiro público para fins de des apropriação; contudo, a 
previsão orçamentária a que se condicionn o ato exproprintório destina-se 
à fase de efetivo desembolso do valor, seja para o fim específico da 
desapropriação, seja ainda para a imissão na posse. 

De forma alguma se exige desde antes a dotação orçamentária para tão só 
decl aração do imóvel urbano como de interesse público, para f ins de 
desapropriação, já que esta se subsume à mera fase interna do processo 
expropria tório. 

É dizer: Exige-se prévia dotação orçamentária para a desapropriação, mas 
não pa ra o tão só declarar a propriedade como de interesse público, haja 
vista ser mera etapa preparatória para o ato des apropriação, este sim 
condicionado à previsão de verba orça mentária. 

(APELAÇÃO CÍVEL N° 641 .101-0 DO FORO CENTRA L DA 

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CUR I TIBA- 4ª VARA 

DA FAZENDA PÚBLICA) 

Ressa lta-se mais uma vez q ue o procedimento de desa prop r iação deve seguir fases 
estabelecidas. A primeira consis te na fase declara tór ia, caracterizada pela 
declaração da ut il idade pública de determ in ado bem. 

Na segu n da fase, é fe i ta a cons ta tação detalhada acerca do est ado em que se 
e n co n t r a o bem e é conferid o o direito de ad q uiri-lo de maneira compulsória, 
mediante inden ização do valor ava liado . 

Isto porque, o Decreto de utili d ade P ú blica e m si, é a fi n alização de fase anterio r à 
i n st ru tór ia, cor responde n do à fase DEC LARATOR IA da D esap ropr iação, sendo, por 
consequência, pré-requisito para que se possa aut u ar o p rocesso reg ido pe lo a r tigo 
29 do Decreto nQ 3.126-R/2012 e o artigo 1 6 do Decreto nQ 3325-R/2013, onde serão 
apurados os valores mediando o laudo de avaliação individual, observadas as 
particularidades de cada imóvel. 

O ut ros documentos, como a identif icação da ma t rícula, não se tratam de documento 
obrigatór io n a fase decla rató r ia, mas em segundo mome n to, na fase instr u tória, 
conforme rol de documen tos p rev istos no a r t igo 29 do Decreto nu 3.126-R/2012 e o 
ar t igo 16 do Decreto nQ 3325-R/2013. 

Cabe destacar q ue as info r mações de campo relativas à delimitação e p rop r iedade 
dos refer i dos imóveis são alter adas no deco r rer da efetivação das desap rop r iações, 
razão pe la qua l há respaldo suf iciente q u ando se decreta por me io de coordenadas 
da área que será atingida pela obra, de maneira pol igonal o u linear. 

Portanto, devido ao dinam ismo ati ne n te às re lações de domínio e posse de imóveis, 
as informações espec ifica n do os imóveis nesta fase da Desapropriação, além de não 
trazerem a confiabi l idade necessá r ia, poderi am trazer inseg u ranç jurídica à 
Declaração Governamental e enseja r a necessidade de novos De a cada 
alteração ver ificada. 
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Diante do exposto, cons iderand o o qu e consta do processo, se m ade ntr ar no mérito 
de ins trução de cada set o r , subm e to o presente Relatór io a esta Diretoria Colegiada 
- DICOL/DE R-ES informando a regularidade d o procedimento, e re comendando a 
aprovação da Minuta d e Declaração de Utilidade Pública para d esap ropr iação das 
áreas descritas nos au tos, tudo em conformidade com o a rti go 12 , In ciso IX e Artigo 
52 , §52 d a Reso luçã o DICOL N2 063/2023. 

Vitória/ES, 12 de jun ho de 2025. 

Jefe r. areia Lima 
DIRETOR SETORIAL D E OBRAS DE RA ESTRUTURA LOGÍSTICA- DIREN/ DER-ES 

~ 
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._ _______ __:.:R::ELATO N9 066/2025-DIREN/DER-ES 

RESOLUÇÃO DICOL N2 66/2025 

Em conformidade com o Relato supramencionado, exposto pelo Di retor 
Seto rial de Obras de Infraestrutura logística do DER-ES, que fundamentou o 
mesmo com base nos documentos elaborados pela diretoria interessada, a 
Diretoria Colegiada desta Autarquia RESOLVE: Aprovar, por unanimidade, o 
assunto constante no Relato n2 066/2025-DIREN/DER- , inserto nos autos 
2025-FBVSO, o qual f oi incluído d ao da DICOL realizada 
no dia 12/6/2025. 

N 

Luiz Cesar M aretto Coura 

Membro da DICOL 

Cha leny Pe1xoto de L1ma 

Membro da DICOL 
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